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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso extraordinário (fls. 344/364) interposto a 

acórdão proferido por esta Corte Superior Trabalhista (fls. 328/342), por meio do qual não 

foi conhecido do recurso de revista em relação ao capítulo “DISPENSA 

DISCRIMINATÓRIA. NEOPLASIA MALIGNA. DISTINÇÃO. EMPREGADORA 

DESCONHECE A DOENÇA. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 443 DO TST AO CASO 

CONCRETO”, por ausência de transcendência, requisito de admissibilidade previsto no art. 

896-A da CLT. 

A recorrente argui prefacial de repercussão geral, alicerçada em 

ofensa aos arts. 1º, III, 3º, VI, 5, caput, V e X, e 7º, I, XXX e XXXI, da CF. Afirma, em 

síntese, que a causa oferece transcendência, já que a dispensa foi discriminatória.  

Contrarrazões às fls. 368/388. 

É o relatório. 

Decido. 

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal. 

O presente recurso extraordinário, contudo, não é admissível. 

A decisão recorrida concluiu, in verbis: 
“1.1. DISPENSA DISCRIMINATÓRIA. NEOPLASIA MALIGNA. 

DISTINÇÃO. EMPREGADORA DESCONHECE A DOENÇA. NÃO APLICAÇÃO 

DA SÚMULA Nº 443 DO TST AO CASO CONCRETO. AUSENTE A 
TRANSCENDÊNCIA  

O Recorrente atendeu aos requisitos previstos no art. 896, § 1º-A, da CLT 

(redação da Lei nº 13.015/2014), quanto ao tema em destaque. 
Trata-se de recurso de revista interposto de decisão regional publicada na 

vigência das Leis nos 13.015/2014 e 13.467/2017. Logo, a insurgência deve ser 
examinada à luz do novo regramento processual relativo à transcendência. 

Na forma do art. 247 do RITST, o exame prévio e de ofício da 

transcendência deve ser feito à luz do recurso de revista. O reconhecimento de 
que a causa oferece transcendência pressupõe a demonstração, no recurso de 

revista, de tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza 
econômica, política, social ou jurídica, a que se refere o § 1º do art. 896-A da 

CLT. 

Nesse sentido, dispõe o art. 896-A, § 1º, da CLT:  
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(...)  

Desse modo, para que se possa concluir pela transcendência da causa, 
faz-se necessário verificar se o recurso de revista alcança condição objetiva de 

fixação de tese acerca da matéria. 
(...)  

No caso, a Corte Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto 

pelo Reclamante, no que tange ao pedido de reconhecimento de dispensa 
discriminatória sob o fundamento de que “os elementos existentes nos autos não 
levam à convicção de que a despedida deu-se, de forma discriminatória, em razão 
do diagnóstico apresentado pelo reclamante. Ao contrário, demonstram que a 
reclamada sequer tinha conhecimento da doença do reclamante, de modo que 
não há como concluir que tenha cometido ato ilícito ou abuso de poder no ato da 
despedida”. 

A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que se 
presume discriminatória a dispensa do empregado portador de neoplasia maligna, 

presunção esta que só pode ser elidida mediante prova robusta em sentido 
contrário, a cargo do empregador. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:  

(...)  
Muito embora haja precedentes desta Corte Superior no sentido de que se 

presume discriminatória a dispensa do empregado portador de neoplasia maligna, 
necessário se faz aplicar a técnica do distinguishing para superar os precedentes 

neste caso concreto, uma vez que o quadro fático delimitado no acórdão regional 

é de que a Reclamada não tinha conhecimento da doença quando emitiu o aviso 
prévio, pois os primeiros exames que comprovam o acometimento da doença são 

posteriores ao fim do vínculo, de modo que não há como concluir que houve 
abuso de direito ou má-fé da Reclamada  

No caso, repete-se, a Corte Regional negou provimento ao recurso ordinário 
interposto pelo Reclamante, no que tange ao pedido de reconhecimento de 

dispensa discriminatória, sob o fundamento de que “os elementos existentes nos 
autos não levam à convicção de que a despedida deu-se, de forma 
discriminatória, em razão do diagnóstico apresentado pelo reclamante. Ao 
contrário, demonstram que a reclamada sequer tinha conhecimento da doença do 
reclamante, de modo que não há como concluir que tenha cometido ato ilícito ou 
abuso de poder no ato da despedida”. 

Nesse sentido, considerados os fatos descritos pela Corte Regional não se 
pode concluir que a dispensa decorre da ciência, pela empregadora, do estado de 

saúde do empregado, rompendo-se a causalidade que justifica a diretriz contida 
na Súmula 443 do TST, que não foi contrariada, no presente caso. 

Inexiste violação dos arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, V e X, 7º, I, da Constituição 
Federal e 4º da Lei 9.029/95. 

Com relação aos arestos transcritos para o confronto de teses, aplica-se a 

Súmula nº 296, I, do TST. 
Ante o exposto, ausente a transcendência, não conheço do recurso de 

revista.” (fls. 330/342) 

Conforme se observa da decisão recorrida, não foi reconhecida a 

transcendência da causa quanto ao tema “dispensa discriminatória/neoplasia 

maligna/distinção/empregadora desconhece a doença/não aplicação da Súmula 

nº 443 do TST ao caso concreto”, razão pela qual foi aplicado o óbice processual trazido 

pelo art. 896-A, § 1º, I, II, III e IV, da CLT.  
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Com efeito, está expressamente registrado na decisão recorrida que, 

“ausente a transcendência, não conheço do recurso de revista” (fl. 342), porquanto o 

conjunto fático e probatório produzido evidenciou que a reclamada sequer tinha 

conhecimento da doença do reclamante à época da rescisão do contrato de trabalho, não se 

podendo, por isso, reputar a dispensa como discriminatória. 

A transcendência se reveste de caráter de condição para a 

admissibilidade recursal, situação que se repete no caso do recurso extraordinário, por 

expressa previsão constitucional (art. 102, § 3º, da Constituição Federal), e conforme 

reafirmado reiteradamente pela jurisprudência do Supremo (como exemplos, RE 

1.200.472/MS-AgR, Primeira Turma, Relator Ministro Roberto Barroso, DJe de 12/8/2019; RE 

1.209.239/SP-ED, Primeira Turma, Relator Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 1º/8/2019; 

ARE 1.181.957/PR-AgR, Segunda Turma, Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/5/2019; 

e ARE 1.138.998/PE-AgR, Segunda Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 

6/12/2018).  

O Supremo Tribunal Federal, com base no princípio da primazia de 

mérito, consolidou o entendimento de que a interpretação do art. 896-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho não pode se opor ao que fixado pela Corte Suprema em precedente de 

repercussão geral, em compreensão que deve abranger também as decisões proferidas em 

sede de controle abstrato de constitucionalidade e as súmulas vinculantes.  

Assim, os temas sobre os quais o Supremo tenha se pronunciado, 

produzindo decisões com eficácia erga omnes e/ou efeito vinculante, “dispõem de presumida 

relevância, não podendo, por isso mesmo, ter seu exame pela via recursal obstado sob 

alegação de outro órgão jurisdicional de não dispor de transcendência” (Rcl. 41664 AgR, 

Relator Ricardo Lewandowski, Relatora p/ Acórdão Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado 

em 17/5/2021, DJe-105, divulgado em 1º/6/2021, publicado em 2/6/2021). No mesmo 

sentido, Rcl. 45171, Relatora Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 15/9/2021, DJe-188, 

divulgado em 20/9/2021, publicado em 21/9/2021. 

Contudo, ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal também já 

se pronunciaram no sentido de que a existência de usurpação da competência do STF por 

ocasião da análise da transcendência pelo Tribunal de origem depende de adstrita aderência 

entre a matéria debatida e aquela que fora objeto de pronunciamento em sede de 

precedentes de natureza vinculante (e.g., Rcl. 48919 AgR, Relator Dias Toffoli, Primeira 

Turma, julgado em 29/11/2021, DJe-025, divulgado em 9/2/2022, publicado em 10/2/2022; 

e Rcl. 43720 AgR, Relator Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 27/9/2021, DJe-229, 

divulgado em 18/11/2021, publicado em 19/11/2021). 
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No caso em tela, como se pode perceber, a decisão recorrida não 

envolve matéria sobre a qual já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal em sede de 

precedente de caráter vinculante, uma vez que a questão que fundamenta a análise da 

transcendência se refere à configuração ou não da dispensa discriminatória. O exame da 

transcendência na decisão recorrida, portanto, reveste-se de efetiva condição para a 

admissibilidade recursal no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho. 

Assim, a questão merece ser analisada sob o prisma de que o 

exame de pressupostos de admissibilidade de recursos de competência de outro Tribunal se 

restringe ao âmbito infraconstitucional, razão pela qual inexiste questão constitucional com 

repercussão geral. 

Com efeito, a tese fixada pelo STF – Tema 181 do ementário 

temático de repercussão geral – é a de que “a questão do preenchimento dos pressupostos 

de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem natureza 

infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral, nos 

termos do precedente fixado no RE n° 584.608, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 13/3/2009”, 

entendimento consubstanciado no processo RE-598365, da relatoria do Exmo. Min. Ayres 

Britto, DJe de 26/3/2010. 

Logo, considerando que o acórdão recorrido não examinou o mérito 

da controvérsia trazida no presente recurso, tendo em vista a incidência de óbice 

processual; considerando o disposto nos arts. 1.030, I, “a”, e 1.035, § 8°, do CPC, no 

sentido de que a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal que não reconhece a 

repercussão geral se estende a todos os recursos envolvendo a mesma questão jurídica; e 

considerando, ainda, a similitude do processo em liça com o precedente susomencionado, 

tem-se por imperativa a inadmissibilidade do presente recurso extraordinário, a rechaçar a 

alegação de violação dos dispositivos constitucionais elencados. 

Dentro desse contexto, com fulcro no art. 1.030, I, “a”, do CPC, 

nego seguimento ao recurso extraordinário, diante da ausência de repercussão 

geral, e determino a baixa dos autos à origem depois do transcurso in albis do prazo 

recursal. 

Publique-se. 

Brasília, 16 de agosto de 2022. 

 
 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

DORA MARIA DA COSTA 
Ministra Vice-Presidente do TST 
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